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PREFEITURADO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

JULGAMENTO
PARECER Nº 001/2021

GUICHÊ: 038.015/2020
CONCORRÊNCIAPÚBLICA Nº 005/2020- RETIFICADA

PROCESSONº 2044/2020
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRA DE

SUBSTITUIÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO DE APROXIMADAMENTE36.351 LUMINÁRIASPARATECNOLOGIA
A LED EM VÁRIOS LOCAIS, NA REGIÃO URBANA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA,CONFORME

DESCRITONO PROJETOBÁSICO, NO MEMORIAL DESCRITIVO, NA PLANILHA DE QUANTITATIVOSE

NOS DEMAISANEXOS, QUE FAZEM PARTEINTEGRANTE DO PRESENTE EDITAL”.

Analisados os Documentos, bem como as Propostas das habilitadas, a Comissão

Permanente de Licitações julgou conveniente a da empresa: AENG PARTICIPAÇÃO LTDA, conforme
consta dos autos.

“Araraquara,27 de janeiro de 2.021.
ARIANESOARESDE SOUZA

ComissãoPermanente de Licitações
Presidente

JOESER DOMINGOSCORREA

ComissãoPermanente de Licitações
DANIELA DE FÁTIMAPETRÔNIO MARIANO

ComissãoPermanente de Licitação

CÂMARAMUNICIPALDE ARARAQUARA

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 22, DE 27 DE JANEIRO DE 2021
Designa fiscais do contrato a se originar do Pregão Presencial nº
001/2021, Processo de Compra nº 105/2020, e membro transitório da
Comissão de Licitação, e dá outras providências.
A Presidência da Câmara Municipal de Araraquara, Estado de São
Paulo, em obediência ao artigo 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, e à alínea "b” do inciso Il do $ 1º do artigo 39-A da Lei
nº 6.646, de 31 de outubro de 2007, e usando suas atribuições
regimentais,

RESOLVE
Art. 1º Designar como fiscais do contrato a se originar do Pregão
Presencial nº 001/2021, Processo de Compra nº 105/2020, que tem
por objeto a aquisição de licença de uso de software para Gerência de
Gestão de Compras e Materiais, licitação, almoxarifado, Gerência de
Gestão de Pessoal, orçamento público, contabilidade, tesouraria,
controle de frotas, patrimônio público, contemplando serviços de
instalação, migração de dados, parametrização, adequação,
implantação, treinamento, manutenção, atendimento técnico
especializado e fornecimento de atualizações do aplicativo e
desenvolvimentode novas funcionalidades, os servidores:
| - Daniel Henrique Dinois, diretor de unidade, matrícula nº 23809, e
Cristiane Leandro da Silva, técnica em contabilidade, matrícula nº
21407, respectivamente, como fiscal e suplentede fiscal do módulo de
controle e elaboração de orçamento público;
Il - Cristiane Leandro da Silva, técnica em contabilidade, matrícula nº
21407, e Daniel Henrique Dinois, diretor de unidade, matrícula nº
23809, respectivamente, como fiscal e suplentede fiscal do módulo de
contabilidade pública;
II - Thomaz Luiz de Souza Freitas, tesoureiro, matrícula nº 23710, e
Daniel Henrique Dinois, diretor de unidade, matrícula nº 23809,
respectivamente, como fiscal e suplente de fiscal do módulo de
tesouraria;
IV - Cristiane Leandro da Silva, técnica em contabilidade, matrícula nº
21407, e Daniel Henrique Dinois, diretor de unidade, matrícula nº
23809, respectivamente, como fiscal e suplentede fiscal do módulo de
prestação de contas para o TCE/SP;
V - Ana Elvira Pessoa Tessaro, gerente, matrícula nº 23850, e
Cristiane Barretto Ferraz, agente administrativa, matrícula nº 23868,
respectivamente, como fiscal e suplente de fiscal do módulo de
compras, licitações e contratos;
VI - Cassio Yukio Kashiwazaki, agente administrativo, matrícula nº
2305, e Ana Elvira Pessoa Tessaro, gerente, matrícula nº 23850,
respectivamente, como fiscal e suplente de fiscal do módulo de
almoxarifado;
VII - Mario Escamilha Junior, gerente, matrícula nº 20370, e Rafael
Eduardo de Andrade Santos e Abreu, agente administrativo, matrícula
nº 25135, respectivamente, como fiscal e suplentede fiscal do módulo
de patrimônio público;
Mill - Fernando Cesar de Oliveira, gerente, matrícula nº 2402, e Valdir
Padovani, motorista, matrícula nº 2607, respectivamente, como fiscal e
suplente de fiscal do módulo de controle de frotas;
IX - Priscila Carvalho Mauricio Ferreira, gerente, matrícula nº 20354, e
Rosiane Nunes Diniz, agente administrativa, matrícula nº 24995,
respectivamente, como fiscal e suplente de fiscal do módulo de gestão
de pessoal; e
X - Carlos Henrique de Oliveira, secretário-geral, matrícula nº 2640, e
Milene do Nascimento Azevedo, diretora de unidade, matrícula nº
24031, respectivamente, como fiscal e suplente de fiscal dos módulos
de portal da transparência e de atendimentoàs Leis Complementares
131/2001 e 156/2016.
Art. 2º Designar o servidorDaniel Henrique Dinois, qualificadono inciso
I do art. 1º, como membro transitório da Comissão de Licitação, para
atuação no referido certame.
Art. 3º Todas as atribuições dos fiscais, dos suplentes de fiscal e do
membro transitório designados serão executadas sem prejuízo das
demais atribuições inerentes aos seus cargos.
Art. 4º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.
PALACETE “VEREADOR CARLOS ALBERTO MANÇO”, 27 de janeiro
de 2021.

ALUISIOBOI
Presidente

Publicado na Câmara Municipal de Araraquara, na mesma data.

a CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.103
De 27 de janeiro de 2021

Confere a honraria Diploma de Honra ao Mérito ao Padre João Orlando
Cavalcantede Souza.
A PRESIDÊNCIA deste Legislativo, no uso da atribuição que lhe é
conferida pela alínea g do inciso Il do artigo 32 do Regimento Interno
da Câmara Municipal de Araraquara, anexo à Resolução nº 399, de 14
de novembro de 2012, e de acordo com o que aprovou o Plenário em
sessãode 26 de janeiro de 2021, promulga o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Art. 1º Fica conferida, nos termos do artigo 1º, inciso Il, do Decreto
Legislativo nº 914, de 03 de março de 2015, a honraria Diploma de
Honra ao Mérito ao Padre João Orlando Cavalcante de Souza
Art. 2º As despesas oriundas da aplicação deste decreto legislativo
onerarão dotaçõespróprias do orçamentovigente do Poder Legislativo.
Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.
“PALACETEVEREADORCARLOS ALBERTOMANÇO”, 27 de janeiro
de 2021.

ALUISIOBOI
Presidente

THAINARAFARIA
Vice-Presidente

RAFAEL DE ANGELI
Primeiro Secretário
LUCAS GRECCO

SegundoSecretário
Publicado na Câmara Municipal de Araraquara, na mesma data.

) CÂMARA MUNICIPALDE ARARAQUARA

RESOLUÇÃO Nº 470, DE 27 DE JANEIRO DE 2021
Institui a Comissão Especial de Estudos denominada “Frente
Parlamentar em Defesa da Cultura e da Educação”, com o objetivo de
apoiar, ampliar, promover e desenvolverações relacionadas à cultura e
à educação, e dá outras providências.
A PRESIDÊNCIA deste Legislativo, no uso da atribuição que lhe é
conferida pela alínea g do inciso II do artigo 32 do Regimento Interno
da Câmara Municipal de Araraquara, anexo à Resolução nº 399, de 14
de novembro de 2012, e de acordo com o que aprovou o plenário em
sessão ordinária de 26 de janeirode 2021, promulga a seguinte

RESOLUÇÃO
Art. 1º Fica instituída, nos termos do art. 114 do Regimento Interno, a
Comissão Especial de Estudos (CEE) denominada “Frente
Parlamentar em Defesa da Cultura e da Educação”, com o objetivo de
apoiar, ampliar, promover e desenvolverações relacionadas à cultura e
à educação, com vistas ao cumprimentodos princípios constitucionais,
bem como:
1 - apoiar as secretarias municipais de Cultura e da Educação, com
vistas a sua reestruturação administrativa, ampliação do quadro
funcional e fortalecimentopolítico;
ll - propor medidas para ampliação do orçamento destinado às
secretarias municipaisde Cultura e da Educação;
Il - aprimorar e apoiar o Fundo Municipal de Cultura;
IV - estudar e debater a legislação voltada à consolidação e à
ampliação da política cultural e educacional do município,
acompanhandosua implementação;
V - atualizar a legislação referente aos conselhos municipais de
Cultura e da Educação e acompanhar sua implementação e
consolidação;
VI - articular cidadãos interessados e criar mecanismos de participação
e integração das diferentes regiões da cidade e múltiplos segmentos
culturais e educacionais nos debates e decisões relativas à ação
cultural, bem como da educação do município;
VII - promover encontros, debates e simpósiosem apoio à elaboração
do Plano Municipal de Cultura;
Vil! - contribuir para que o Plano Diretor Estratégico incorpore as
necessidades da cultura no município, bem como da educação, com
diretrizes definidas e destinação de espaçosvoltados à ação cultural e
da educação;
IX - criar mecanismos para a preservação do patrimônio material e
imaterial da cidade de Araraquara;
X.- propor formas de integração das ações das secretarias municipais
de Cultura e da Educação com outros órgãos da municipalidade, nos
quais a cultura e a educação possam inserir-se de maneira transversal;
XI - estimular ações com vistas ao respeito à diversidade, ao convívio
e à tolerância por parte daqueles que vivem, trabalham e ou visitam a
cidade; e
XII - agregar conhecimentoe promover o debate e articulara produção
de conteúdo sobre os temas ligados à cultura e educação na gestão
pública, envolvendo redes de instituições e de colaboradores
Art. 2º À CEE será composta por 3 (três) vereadores
8 1º Os vereadores componentes serão nomeados mediante ato da
Presidência, a ser publicado dentro do prazo de 15 (quinze) dias,
contado a partir da vigência desta resolução, observando, sempre que
possível, a representação proporcional partidária
8 2º Poderão participarda CEE, na condição de convidados, membros
das secretarias municipais, bem como pessoas naturais de notório
saber e representantes de entidades que possuam pertinência
temáticacomo objeto de estudoda comissão.
Art. 3º A CEE terá duração de 2 (dois), admitindo-seque este prazo
seja prorrogado dentro da legislatura em curso, não podendo
ultrapassá-la.
Parágrafo único. Em até 10 (dez) dias após seu término, a CEE deverá
protocolizar relatório final dos trabalhos.
Art. 4º Os membros da CEE reunir-se-ão para indicar seu presidente e
seu relator, bem como para estabelecer seu plano de trabalho.
Art. 5º A CEE, na consecução de seus objetivos, poderá atuar em
conjunto com órgãos da AdministraçãoPública direta e indireta, bem
como organizações da sociedade civil.
Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
PALACETE “VEREADOR CARLOS ALBERTO MANÇO”, 27 de janeiro
de 2021

ALUISIOBOI
Presidente

Publicado na Câmara Municipal de Araraquara, na mesma data

PREFEITURADO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA
LEINS10.111, DE21 DE JANEIRODE 2021

Autógrafonº4/2021-Projeto de Lein? 4/2021

Ratfca 3 abertura, pelo Poder Executivo,
do creio asicional exraorsinário previsto
no Decreto nº 12.434, de 21 ce cerembro

de 2020,novalor de R$ 184.769,00(centoe
oitenta e quatro mi, setecentose sessenta
e move rea), para atenderdespesas com a

gestão de serviços de saúde, e cá outras
rovisências

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com
fundamento no inciso IV, primeira parte, do “caput” do art. 112, da Lei Orgânica do
Município de Araraquara,de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão
orgináriade 19 de janeiroce 2021, promulga a seguinte le:

A 1º Fica ratificada a abertura, polo Poder Executivo, do crédito adicional
extraordinárioprevistono Decreto nº 12.434, de 21 de dezembrode 2020, no valorde R$

184.769,00 fcento e oitenta e quatro mil, setecentos e sessenta e nove reais), para atender
despesascom a gestão de serviços de saúce, conformedemonstrativoabaixo:                   oz PODER EXECUTIVO

[0205 SECRETARIAMUNICIPALDA SAUDE

[02.05.01 FUNDO MUNICIPALDE SAÚDE

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

10 SAUDE

10122 [ADMINISTRAÇÃO GERAL
10.1220117 PUNO DE CONTINGÊNCIA PANDEMIA

coroNaviRus.
NO IREONTE  [Aavicade,

10.1220117.2313 [COMBATEROCORONAVÍRUS COVID15 FS 5555500
[CATEGORIAECONÔMICA

33.90.39[OunrosServiçosdeTerceiros- Pessoa Jurídica RS 200000
8.4.9052|EquipamentoseMaterialPermanente” AS 5253900

FONTE DE RECURSO[5 - TransferênciaseConvênios Federais Vinculados

FUNCIONAL PROGRAMATICA

10 SAÚDE
10,302 ASSISTÊNCIAHOSPITALAR E AMIGULATORIAL

103020117 PLANO DE CONTINGÊNCIA PANDEMIA
coRoNAviRUS.

103020172 [Axivisade,

1030201172313 [COMBATEROCORONAVÍRUS -COVID15] FS EEE   
 
[CATEGORIAECONÔMICA  

BABI(OutrosMrviçonda Tanmios-Pasmaluriia [RS BLA.
FONTEDE RECURSO [3-RecursosPróprios de FundosEspeciaisde Despesa- Vinculados
  

Ar. 2º O crédito autorizadono art. 1º desta lei será coberto com recursos

orçamentáriosprovenientesde

| - anulação total das dotações no valor de R$ 3.000,00 (três mil reis)
conformeabaixo espeificado:         

   o PODERENECUTNO

0205 SECRETARIAMUNICIPALDASAUDE
20507 FUNDO MUNICIPALDE SAUDE

FUNCIONA ERGGRAMÁTICA

10 [SAUDE
10.302 [ASSISTÊNCIAHOSPITALAR E AMBULATORIAL

10.302 0117 PLANO DE CONTINGÊNCIA — PANDEMIA|CORONAVÍRUS

OSORONTE |Mmsce
1020201172313 [COMBATEROCORONAVRUS COVAS TE Imom

[CATEGORIAECONÔMICA

353,9030[Mater deConsumo [530000 
  
FONTE DE RECURSO [2 -TransferênciaseConvênios Estaduais Vinculados 

1- excessado arrecadação, conformedispostono inciso Il do $ 1º e no 3º

do art 48GaLeiFecoral nº4.320, de 17 de marçode1964, decorrentede:

a) repasso do recursos financeirosdo munkípio de Dourado, referentesao
Convênio de Cooperação nº 005/2020,no valor de R$ 15.840,00 [auinte mil, oitocentose

quarentareais);

b) repasse de recursos financeirosdo municípiode Tabatinga, referentesao
Convério de Cooperação nº 006/2020, no valor de R$ 180,00 (onze mi), oitocentos e

oitenta reais);

e) repassede recursosfinanceiros do municípiode Nova Europa, referentesao
Convênio de Cooperação nº 014/2020, no valor ce R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos
reais);

6) repasse de recursos financeirosdo municípiode Ibitinga, referentesao
Convênio deCooperaçãonº 009/2020,no valorde R$ 18.000,00 [dezoitomil reais);

e) repasse de recursos financeirosdo municípiode Descalvado, referentesao
Convênio deCooperaçãonº 015/2020,no valorde R$ 27.000,00 vinteosete mil reais);

f repasse de recursos financeirosdo município de Itápolis, referentesao
Convênio de Cooperação nº 016/2020, no valor de R$ 6.210,00 (seis mil, duzentose dez

reaisje

8) repasse de recursosfinanceiros do Ministérioda Saúde/Fundo Nacional de
Saúde, conformedescrito na portaria MS/GM nº 3389, de 10 de dezembro de 2020, no

valorde R$ 92.939,00(noventae cois mil novecentosetrinta e nove reais)

 

Ar 3º Fca Incluso o presentecrédito adicional extraordináriona Lei nº 9.138,

de 29 de novembrode 2017 (Plano Plurianual- PPA), Lei nº 9.645, de 16 de julho de 2019

(Lei deDiretrizes Orçamentárias - LDO)enaLeinº 9.344,de 21 dedezembroce 2019 (Lei

OrçamentáriaAnual -LOA)

Art 4º Esta eientraemvigorna catade sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL"PREFEITO RUBENSCRUZ”,21 de jancirode 2021.

EDINHOSILVA
PrefeitoMunicipal

JULIANAPICOLIAGATTE

Secretária Municipalde Governo,Planejamentoe Finanças

Publicada na Coordenadoria Executivade Justiçae RelaçõesInstitucionaisna data supra

MARINA RIBEIRO DA SILVA

Coordenadora Executivade Justiçae RelaçõesInstitucionais

Arquivadaem livro próprio. rm,

PREFEITURADO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA
DECRETONº 12.448, DE 15DE JANEIRO DE 2021

Designa Autoridade de Trânsito do
Municípioe dá outrasprovidências.

Considerando o disposto no inciso VI do art, 24 do Código de Trânsito
Brasileiro, instituídopela Lei Federal nº9.503, de 23 de setembrode 1997;

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA,Estado ce São Paulo, no

exercício de suasatribuições legais,

DECRETA:

Amt. 1º Fica designado como Autoridade de Trânsito do Município de

AraraquaraoSenhor João Alberto Nogueira Júnior, Secretário Municipalde Cooperação dos.
Assuntos de Segurança Pública, portador do RG nº 14.972.472:X e do CPF nº 039.373.788.
80,

Am, 2º Este decreto entra em vigor na cata ce sua publicação com seus

efeitos a contar de 8ce janeiro ce 2021

PAÇOMUNICIPAL“PREFEITORUBENSCRUZ”, 15 de janeirode 2021.

EDINHOSILVA

PrefeitoMunicipal

JULIANAPICOL! AGATTE

Secretária Municipalde Governo, Planejamento e Finanças

Publicado na Coordenadoria Executivace Justiçae RelaçõesInstitucionaisna cata supra.

MARINA RIBEIRO DA SILVA
Coordenadora Executivade Justiçae RelaçõesInstitucionais

Arquivadoem livro próprio. (ua

PREFEITURA DO MUNICÍPIODE ARARAQUARA
LEINE 10.117, DE 21DEJANEIRODE 2021

Autógrafonº 10/2021- Projoto de Lei nº 10/2021

Dispõesore autorizaçãoparaconcessão de
subvenção social até O valor de R$

260.000,00 (duzentos « sessentamil reais),
nos termos e às entidades de assistência
social devidamente inscritas no Conselho
Municipal de Assistência Social que

especifica,e dáoutras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado ce São Paulo, com
fundamento no inciso IV, primeira parte, do “caput” do art, 112, da Lei Orgânica do
Município ce Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão

ordinária de19 dejaneirode 2021,promulgaaseguinte lei

A. 1º Fica O Poder Executivoautorizado a conceder, no corrente exercício,
subvençãosocial até o valor de R$ 260.000,00 [duzentos e sessenta mil reais) às entidades
de assistênciasocial devidamente inscritasnoConselhoMunicipalde Assistência Social, para,
despesascom custeio « recursos humanos Ga implementação dos serviços assistenciaisce

açãocontinuada, conforme especificadonesta lei

Ar. 2º Orepasse dos recursosfinanceirosde que tratao art. 1º cesta leiserá
efetuado pelo Município, pormeiodoFundo Municipalde AssistênciaSocial, em até 10 (dez)
parcelas mensais, referentes aos meses de março a dezembro do corrente exercício, às

entidadesefinalidadesabaixoespecificadas:

1 - piso de média complexidade- serviço de proteção social especial para

pessoas com deficiência esuas famílias  ENTIDADES CNPI VALOR POR ANO
1. Associaçãode Pais e Amigos| 43.976 844/0001-85| R$ 82.890,00 (oitenta e dois mil,
dos Excepcionais de oitocentos e noventa reais)

Araraquara-APAE

2,AssociaçãodeAtendimento| 66998531/000139 [RS 942000 [nove mil
   Ecucacional Especializado — quatrocentosevinte reats)
AGE
3. Associação para Apoio e PS 1B8500 [eeroto mi,
Integraçãodo DeficienteVisual| 01.053.806/0001-00| oitocentos e cuarentae cinco
=PARADV reais)

&. Fundação Toque 08.405105/000155| R$ 1884500 [dezoto mi,
oitocentos e quarenta e cinco

reais)     
1 — proteção social básica — serviço de convivência e fortalecimento de

ulos  
ENTIDADES CNP. VALOR POR ANO

T LarEscola Redenção 50400.951/000126 [RS 13.239,68 [treze mi,
cuzentos e trinta e nove reais e

sessenta e oito centavos)
2 Tor Escola Rita Maria de| 31408309/000170 [RS 132368 (treze mil,

Jesus cuzentos e tinta é nove reais e

sessenta e oito centavos)

3 Sociedade de Educação e| 43975 465/0005.28| R$ 21.744,00 [vinte e um mil,

     Promoção Social Imaculada setecentos e quarenta e quatro
Conceição “Lar Nossa Senhora, reais)
cas Mercês”

4, Sociedade de Amigos do| 45.268463/000177 [RS 1323968 free mil,
Bairroce Santa Angelina duzentos e trinta e nove reais e

sessenta e oito centavos)

5. ceu CoraçãodeJesus 60.463.072.0015-00| R$ 21.744,00 (vinte e um mil,
setecentos e quarenta e quatro
reais)

&, AssociaçãoCultural Ary Luiz| 07/112.164/0001-50| R$ 11.113,50 [onze mi, cento e

Bombarea treze reais e sessenta centavos) 
7. Sociedade Beneficente| 44240737/0001-57| R$9.200,00[novemile
Escola do Mestre Jesus cuzentos reais) 
3 Centro Educaconal e| 05076313/000147 | R$1323968[uezemil, Assistencial Oficina cas cuzentos etrinta e nove reaise

Meninas. sessenta e oito centavos)

3 Centro de Promoção| 4843968I/0001-15| R$1323968(uezemil
Educacional e Social na cuzentos etrinta e nove reaise

Comunidade sessenta e oito centavos)
     

Am 3º As entidades beneficiadas obrigamse a utilizar os recursos
exclusivamenteconformeTermo de Parceriacelebrado com o Município, em conformidade
com a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho ce 2014 e comoDecreto nº 11.434, ce 18 de

julho de 2017, bem como co respectivo Plano ce Trabalho, previamente aprovado pela

Comissão PermanentedeSeleção.

Parágrafo único. Caso os recursossejamutilizados em desacordocomo Plano

de Trabalho aprovado, poderão ser aplicadasas sanções descritasno art. 73, da Lei Feseral

nº 13,019,de2014 e no Decretonº11.434, de2017.

A, 4ºOs recursosde quetratamosarts.1º e 2º destaleiserão repassadosàs
entidades em consonância com o cronograma de desembolso constante do Plano de

Trabalho integrante do Termo de Parceria previamente aprovado pela Comissão
Permanentede Seleção

Parágrafo único. Eventual atraso no repasse dos recursos de que trata o

“caput” deste artigo permite o ressarcimentoce despesas efetuadas com recursospróprios
da entidade, desde que previstas no Plano de Trabalho e executadasapós a assinaturado
Termo de Parceria

Art. 5º A utilização dos recursos financeiros é a entrega ca prestação de

contas deverão atenderà Lei Federal nº 13.019, de 2014, ao Decreto nº 11.434, de 2017
aos Termosde Parcerias celebradosentre às entidades beneficiadase o Município

Parágrafo Único. O não cumprimentodos prazos estabelecidos no Plano de

Trabalho acarretará sanções às entidades,conforme a legislaçãovigente

Art. 6º Deverá ser restituído 30 Fundo Municipal de Assistência Social

eventual saldo de recursosnão utilizados, por meio de depósito bancário identificado pelo

número de inscrição no CadastrodePessoas Jurídicas (CNPJ) da entidade, a ser realizadono
Bancodo BrasilS/A, agência 00825, conta corrente 24.271:

Art 7º Esta lei entra em vigorna data de sua publicação.

PAÇOMUNICIPAL“PREFEITORUBENS CRUZ”, 21 de janeiro de 2021.

EDINHO SILVA.

Prefeito Municipal

JULIANAPICOLIAGATTE

SecretáriaMunicipalde Governo, Planejamentoe Finanças

Publicadana CoordenadoriaExecutiva de Justiça e Relações Institucionais na data supra.

MARINARIBEIRODA SILVA.

CoordenadoraExecutiva deJustiça e Relações Institucionais

Arquivadaem livropróprio.(sur)
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